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lnstitui normas de instruÉo de atos de pessoal de concessão de benefício

previdenciário sureitos a registro pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio

Grende do Norte.

CONSTDERANDO a Resolução ne 008/2012 do TCE/RN que instituem normas de

instrução de atos de pessoal no âmbito de sua jurisdição;

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar a instrução dos processos de

concessão de benefício previdenciário junto ao Fundo de Previdência Social dos

Servidores Públicos do Município de Doutor Severiano/RN, tendo por finalidade a

observância aos princípios constitucionais, especialmente ao princípio da eficiência e

celeridade processual;

Art. 2q - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Doutor Severiano/RN, (X) de abril de 2025.

ANTONIO RAFAEL tusinado de forma digital

DE POÍ ÂNTONIO RÂFÂET DE

5oU2}.26756/061192
SOUZA:267564068 oados: 2o2s.o4.os

92 lsí2:lo{3'm'

ANTONIO RAFAEL DE SOUZÂ

Pres. do FUNPREV

curorr oo Povo a o.o.ro

RESO[VE:

Art. 1e - Ficam instituídas as normas de instrução de atos de pessoal,

especialmente, nos processos de concessão de benefícios previdenciários aos segurados

do Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Doutor

Severiano/RN - FUNPREV, na forma do anexo único desta Portaria.
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APOSENTADORIA

1. Requerimento do segurado, protocolado no setor de Recursos Humanos da
Prefeitura Municipal de Doutor Severiano/RN, indicando o fundamento legal
da espécie de aposentadoria escolhida ou o ofício de encaminhamento,
endereçado ao FUNPREV assinado pelo titular do respectivo setor de recursos

humanos, devidamente motivado;
2. Declaração firmada pelo segurado, certificando a ciência nas hipóteses em

que ocorra percepção de benefício menor do que a úhima remuneração
percebida na ativa, como decorrêncla da espécie de aposentadoria aplicada
ê/ou tempo de contribuição computado (supressão de vantagem transitória
não incorporável, aposentadorias calculadas com base na média aritmética
simples das maiores remunerações de contribuição do segurado, demais

situações com previsão legal);
3. Qualificação funcional do segurado, com indicação do nome completo, do

cargo ocupado, órgão e setor de lotação, número de matrículas e última
função desempenhada;

4. Endereços postal, eletrônico do segurado (se for o caso), bem como telefones
pessoais;

5. Cópia da certldão de nascimento/casamento e documentos pessoais oficiais;
6. Na hipótese de aposentadoria por invalidez, laudo oficial emitldo pela Junta

Médica do FUNPREV, indicando, claramente, se a moléstia profissional ou a
doença grave, contagiosa ou incurável que acomete o segurado está

especificada em lei que autoriza a percepção de proventos integrais;
7. Histórico funcional atualizado, contendo todos os fatos relevantes à

apreciação da concessão, sobretudo quanto à data da nomeação, à data da
posse do cargo, à data do exercício, eventuais designações e dispensas, início

e término de ocupação de cargo comissionado, exercício de função de
confiança ou percepção de gratificação de representação, data da posse no

último cargo ocupado, em caso de categoria funcional organizada em carreira,
progressões e/ou promoções funcionais concedidas, alterações de
nomenclatura do cargo ou de nível em planos de cargos, averbações de
períodos de contribuição oriundos de outros regimes de previdenciários e/ou
outros órgãos públicos, eventuais licenças e afastamentos concedidos, bem
como outras informações de interesse à instrução:

8. Declaração firmada pelo seguradq negando a existêncla de acumulação
ilícita dos proventos da aposentadoria concedida com outro cargo público
ou qualquer espécie de beneÍício previdenciário;

ANEXO ÚNrcO

PORTARTA Ne 004/2025
DOCUMET{TOS NECESSÁRIOS À TNSTRUçÃO DE ATOS DE PESSOAT DE CONCESSÃO DE

BENEFTCIO PREVTDENC|ARIO SUJETTOS A REGTSTRO NO TCE/RN
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9. Certidão negativa da existência de processo disciplinar em tramitação contra

segurado, ou prova de eventual arquivamento dos autos sem análise de
mérito, de neSativa de autoria, de absolvição, por decisão irrecorrível, ou
reabilitação, na hipótese de concessão de aposentadoria voluntária;

10. Certidão de contagem de tempo dê contribuição, com mapa detalhado da

computação de eventuais averbações e licença-prêmio não concedidas,
correspondentes a períodos aquisitivos anteriores a 16 de dezembro de 1998,
devidamente convertidas em tempo de contribuição;

11. cópla, instruída com a respectiva certidão de recebimento, de oficio
encaminhado ao(s) órgão(s) gestor(es) previdenciário(s) responsável(is) pelo
recolhimento das contribuigGes referentes aos períodos dunnte os quais o
segurado esteve vinculado a outros regimes previdenciários, dando notícia da

contagem desses períodos para a aposentadoria concedida, na hipótese de
computação de tempo(s) de contribuição averbado(s);

12. Comprovaf o do implemento, pelo seSurado, de shuação própria exigida em
lei, que fundamente a eventual concessão de aposêntadoria êspecial;

13. Cópia(s) de eventual(is) ato(sl administratlvo(sf concessivo(s! de
vantagem(nsl transitória(s) ou qualquer (quaisquerf outrâ(s) vantâgem(nsl
pecuniária(s) não inerente(s) à remunera$o do cargo eíetivo, ou, ainda,
certidão(ões) equivalente(s);

t4. Fichas financeiras referentes à(s) vantagem(ns) tGnsitória(s) eventualmente
percebida(s) pelo segurado durante os últimos 60 (sessenta) meses anteriores
àquele correspondente à data da concessão da aposentadoria, ou certidões
emitidas pelo setor de recursos humanos, declarando o efetivo tempo de
percepção de eventuais vantagens transitórias;

15. Cópia(s) de eventual(is) ato(s) administrativo(s) concessivo(s) de
incorpora$o(ções) de vantagem(ns) pessoal (is|;

16. cópia(s) da(s) decisão(ões) judlcial(is) concesslva(sl de eventual(is)
vantagem(nsl ou garantidora(sl de eventual(is) sftuação(ões) iurídica(s);

17. Parecer assinado por assessor jurídico de carreira, a respeito da regularidade
da concessão;

18. Ato administrativo conc6sivo, assinado pela autoridade competente,
declarando: a espécie de aposentadoria, nome completo do segurado, o cargo
ocupado e o respectivo nível e/ou referência, matrícula funcional, órgão de
lotação, fundamentação jurídica especifica da espécie de aposentadoria
concedida e fundamentação jurídicas das parcelas componentes dos
proventos (ou fundamentação jurídica da parcela única percebida, hipótese
de aplicação da regra da média aritmética simples das maiores remunerações
de contribuição do segurado);

19. Comprovat'o da publicação do ato aposentador no meio oÍicial de
divulgação dos atos da AdministraÉo;

ZO. Cópia da cêrtidão de óbito na hipótese de falecimento do segurado após a
vigência da aposentadoria;
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2L. Fichas Íinanceiras comprovantes dos valores das contribuiçôes recolhidas
pelo segurado a todos os regimes previdenciários aos quais o mesmo esteve
vinculado, cu.ios respectivos tempos de contribuifro servirão de fundamento
à concessão da a posentadoria, desde a competência referente ao mês de julho
de 1994 ou desde o início do período de contribuição, se posterior à referida
competência, na hipótese de aplicação da regra da média aritmética simples
das maiores remunerações de contribuição do segurado;
Planilha demonstrativa do cálculo do benefício;
Fichas financeiras demonstrativas da implantação da remuneração referente
ao último mês anterior à vigência da aposentadoria, bem como dos valores
correspondentes ao primeiro e ao último dos meses subsequentes à

implantação do beneÍício;
Certidão de regularidade emitida após submissão da matéria ao Controle
lnterno;
Justificativa Íundamentada para a eventual ausência de quaisquer dos
documentos acima enumerados.

22.
23.

24.

25.

PENSÃO POR MORTE

L Requerimento do bene{iciário ou de seu representante legal (se menor ou
inválido), com a dêvida identificação da data de recebimento do pedido no
protocolo do órgão de previdência, constando os seguintes dados: nome,

endereço, matrícula, cargo ocupado e órgão de lotação do segurado; assunto,
nome(s) do(s) beneficiário(s), qualificação do(s) beneficiário(s), conforme o
caso; data e assinatura do requerente ou de seu representante legal,
endereços postal e eletrônico do requerente, bem como telefones pessoais;

Documentos originals ou cópias dos documentos pêssoals, conforme o caso;

Certidão de óbito;
Comprovação de inscrição e da condlção de dependente, quando for o caso;

Certidão dê cãsâmênto;
Certidão de nasclmento e/ou cédula de identidade, bem como comprovação
de inscrlção no CPF;

Decisões Judiciais (se for o caso);

Comprovafro de dependêncla econômlcâ, por via judicial, ou de acordo com
os documentos exigidos pelos respectivos entes, mediante legislações
especificas; em caso de omissão legislativa rêfêrente aos dêpendentes,
adota-se o regulamento do Regime Geral de Previdência Social, sendo
apresentado no mínimo três dos documentos abaixo relacionados:

o Certidão de nascimento d€ filho havido comum;
o Certidão de casamento religioso;
o Declaração do imposto de renda do segurado, em que conste o

interessado como seu dependente;
. Disposiçõestestamentárias;
. Declaração especial feita perante tabelição:

2

3

4
5

6

7

8
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9.

10.

11.

. Prova do mesmo domicílio;

. Prova de encargos domésticos evidentes e existência de sociedade ou
comunhão nos atos da vida civil;

o Procunção ou fiança reciprocamente outorgadas;
o Conta bancária conjunta;
o Registro em associação de qualquer natureza onde conste o

interessado como dependente do segurado;
. Anotação constante de fichas ou livro de registro de empregados;
o Apólice de seguro da qual conste o segurado como instituidor do

seguro e a pessoa interessada como beneficiária;
o Ficha de tratamento em instituição de assistência médica, da qual

conste o segurado como responsável;
. Escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome do

dependente;
o Declaração de não emancipação do dependente menor de 21 (vinte e

um) anos;
. Quaisquer outros documentos que levem à convicção do fato a

comprovar.
Comprovação da união estável;
Compmvante de endereço;
laudo médlco orlglnal, assinado porjunta médica oficial do FUNPREV, quando

se tratar de beneficiário inválido;
Declaração de vontade, se for o caso;
Cópia de termo de tutela;
Declaragão do beneficiário de não acumulo ilegal de pensôes;

Declaração de não emanclpação, do dependente menor de 21 (vinte e um)
anos;
No caso de omissão legislativa que trate sobre o assunto, deverá ser aplicado
na hipótese de morte presumida (pensão temporária); a necessidade do
fornecimento de sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade
judiciária, a contar da sua prolação ou em caso de desaparecimento do
segurado por motivo de catástrofe, acidente ou desastre, a contar da data
ocorrência, mediante prova hábil;
Caso o servldor tenha falecldo na inatlvldade, informar o número da decisão
do Tribunal de Contas do Estado e, na hipótese, do processo ainda se encontra
em tramitação na Corte de Contas, indicar o número do protocolo ou na falta
dos documentos acima mencionados encaminhar a cópia autenticada do ato
de concessão expedido pela autoridade competente com a sua respêctiva
publicação;

Relatório de inspeção "in loco", quando necessário;
Demonstrativo com a composição dos proventos ou da remunerat'o do
segurado, emitida pelo respectivo órgão competente (cópia do contracheque
ou ficha financelra da última remuneração anterior à data do óbito);

72.
13.

14.
15.

16.

17.

18.

19.
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20 Parecer Jurídico a cerca da fundamentação legal e da composição do
benefício;
Memorial do cálculo com o demonstrativo do valor final da pensão a ser paga

e o respectivo rateio, se houver;
Ato concessório emltido por autoridade competente, constando:

o ldentificação do segurado falecido (nome completo);
. Data do óbito;
. Fundamentação legal;
r Nome do beneficiário(s) vitalício(s) e/ou temporário(s);
. Percentual do rateio ou do total da pensão;
. Data do início da concessão.

Cópia da publicafo do ato concessório na lmprensa Oficial;
Nota de empenho ou documento correlato;
Parecer da unldade de Controle lnterno;
Justificativa do não encaminhamento de documentos;

2L.

22.

23.
24.
25.
26.

REVISÃO DE PROVENTOS DE BENEFICIO PREVIOENCIÁRIO

1.

2.

3.

Requerimento do segurado ou ato de oficio da autoridade competente,
determinado a abertura do processo, com a devida motivação;
Endereços postal e eletrônico do segurado, bem como telefones pessoais,

devidamente atualizados;
Laudo oficíal emitido pela Junta Médica do FUNPREV, na hipótese de
beneficio originalmente concedido na forma proporcional, com
superveniência de doença grave, contagiosa ou incurável que acomêta o
segurado, especificada em lei que autoriza a percepção de proventos integrais;
Cópia(sl da(sl declsão(ões) judicial(is) concessiva(s) de eventual(is)
vantagem(ns) ou garantidora(s) de eventual(is) situaÉo(ôesl jurídica(sl;

Anexação, como apensado, do processo de concessão do benefício original;
Parecer assinado por Assessor Jurídico, a respeito da regularidade da
concessão;
Ato adminlstrativo concessivo, assinado pêla autoridade competente,
declarando a alteração ocorrida na fundamentação jurídica especifica da

espécie de inativação concedida;
Comprova$o da publicação do ato rêtificador no meio oficial de divulgação
nos atos da AdmlnlstÍação;
Planilha demonstratlva do cálculo do bênefício;
Fichas financeiras demonstrativas do valor do benefício no último mês
anterior ao pedido de revisão, bem como das implantações correspondentes
ao primeiro e ao último dos meses subsequentes à alteração;
Certidão de regularidade emftida após submlssão da matérla ao Controle
lnterno;
Justificativa fundamentada para a eventual ausência de quaisquer dos
documentos acima enumerados.

4

5
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7
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9
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11.
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ESTADO DO R]O CRÁNDE DO NORTE
PREFEITUIIA MUNTCIPAL DE DOUTOR SEVERIANO

PORTARIÀ N" OO4/2025

lDstitui uormas de iüstução de atos d€ pessoal de
concessão de beneficio prevideociário sujeitos a

Íegistro pelo Tribüral dc CoÀtas do Estado do fuo
Gratrde do NoÍte.

CONSIDERÂNDO a Resolução rf Nal20l2 do TCURN que
insútuem DoÍtras de iDstrução de atos de pessosl no âobito de sua
jurisdiçâo;
CONSIDERANIX) a uecessidade dc normatizar a io.strução dos
processos dc concesúo dc bcncficio prcüdcnciário junto ao Fundo dc
Preüdência Social dos Servidores Públicos do Município de Doutor
Severiano/RN, tetrdo por finalid8de a observâocia aos principios
colstitucionais, especialmente ao prhcipio da e6ciência e celeridade
processual;

RESOLVE:
Aí. l'- Ficsm instituidas as normas de instÍuçâo de atos de pessoal,
esp€cialmente, nos pÍoc6sos de coocessão de beleffcios
previderciários aos segurados do Fundo de Previdência Soçial dos
ServidoÍes Riblicos do Muaicípio de Doutor Severiano/RN -
FUMREY oa forma do anexo único desta Portaria.
Art. 2' - Esta Portaria etrtsa eo ügor Da dsta de sua publicação.

Doutor Severiano/RN, 09 de âbril de 2025.

ÁNTONIO NÁF,IEL DE SOUZA
Pres. do FUNPREV

ÂNEXO{ÍNICO
PIORTARIÁ N' (xl4/'025
IX)CIJMENTOS NECESSÁRrOS À TiSTRUçÃO DE ATOS DE
PES§OAL DE CONCESSÀO DE BENEFICTO
PREVIDENCIARIO SUJEITOS A REGISTRO NO TCE/RN

APIO§ENTADORIA
RequerlmeBto do 3€gurrdo, protocllado oo s€tor d€ Recursos
Humanos da Prefeitura Mudcipal de Doutor Severiaro/RN, indicaldo
o frmdamento legal da espécie de aposentadoria escolhida ou o oficio
de encaminhame[to, eodereçado ao FUNPREV, assinado pelo tihrlar
do Íesp€rtivo s€toÍ dê ÍÊcursos humatros, deüdarn€ote motivado;
Dechrrçlo firmrdt pelo s€gundo, certifcando a clêrcir nrs
àlÉte3e' em que (xorrr peltepçto de berefctD meDor do qüc r
rúltiDt remuDerrÉo pcrceüid. rr rtivr, como decorrêncir dr
capécle de rpolctrtrdorh rplicrdr e/ou tcmpo dc c.onffb[lçlo
compuardo (supressâo de vantageD tralsitóú não incorponivel,
aposentadorias calculadas com base na média ariunáica simples das
maiores Íemunera@ de cotrtribüçâo do s€gurado, demÂi§ sihraçõos
com preüsão legal);

Qurllllcrçõo fu[clotrrl do lcgundo, com iDdicação do trome
coÍnpleto, do ca{go ocupado, órgão e s€tor de lotação, número de
mÂaículas e última Âlnção des€mpetrhada
Erdcrcço! posral, elcúônico do scgurado (se for o caso), bem como
telefones p€ssoafu;

Cópir dr cerddio dc o$cimertdc.lrDcrto e docuDetrto!
pclsod! oícld!;
Na hiÉtese de rporeot dorh por hvlüdez, hudo oíchl emiddo
p€h Juntr Médlcr do FIJÀIPREV, indicando, claramente, se a
molestia profissional ou a doer4a grave, contagiosa ou iocurável que
acomet€ o segurado está especificada ellr lei que autorüa 8 percepção
de proventos integrais;
Elrtórlco futrcloul rtudlzrdo, conteodo todos os fatos relevantes à
apreciação da concessão, sobÍetudo quado à data da nome8ção, à dâtâ

FUNDO DE PNE},IDÊNCIA SOCI^I- DOS SERvIIx)nF§ PÚBLIcos Do
MUMCÍPIO DE DOUIOR SEYERIANO/NN. FT'NPR.EV

FORTARIA N'lnlll02l;



da posse do caryo, à data do cxercício, eventuais designações e

disp€Dsas, inicio e téítritro de ocupação de cargo comissioDado,
exercicio de Âmçâo de confiança ou pcÍsepção de gratificaçâo de
repres€ntação, data da posse Do ultimo cargo ocupado, em caso de
caregoria funcional oÍBarizsds ern carreira, progressões e./ou
promoçlres funcionais concedidas, alterações de tromesclatura do
cargo ou de nivel em planos de cargos, aveôaçôes de periodos de
coutibúção oriundos de outros rcgimes de preúdenciâios e/ou
ouaos ôÍgãos públicos, cvcnNais liccnças e afastamentos concedidos,
bem como ouEas hformações de hteÍesse à instução:
Decl.rrçto firDrdr pelo r€gurrdo, rcgudo r eírtêrci. de
lcuEuhçlo lücltr dor pFovent6 dr sllolreDtrdorh corcedldr com
outÍo crÍ8o públlco oü qu.lquer 6pé.ie dc beneÍrclo
pÍevldenclarlo;
Certidlo negetlvr dr crlÍêncie de proccaso dlrclplhrr cm
tr.mltrÉo coDtn leguredo, ou prova de evetrtual arquivamento dos
autos ssm análise dc méÍito, de negatila de autoria, de absolüção, por
decisão irrecorrivel, ou reóilitaçâo, oa hiÉtçse de concessão de
aposeDtadoria voluntÁria;
Ccrtidlo de contrgcm dc tempo de cotrdbltlÉo, coo m.pr
dctdLrdo da compütasão de eventuais averbaçtu e licença-pÉmio
não concedidas, corÍ€spondeotes a períodos aquisitivos anteriores a 16

de dezembro de 1998, devidamente cotrvertidas em tempo de
corrribuiçâo;
Cóph, insEulda com a ÍElpccdvr ccrtidilo de receblmcrto, de oficio
encaminhedo ao(, órgio(, gesto(es) previdenciáÍio(s)
respomável(k) pelo recolhimeDto das contribü96€s rcferentes aos
períodos durante os quâis o segurado esteve vhculado a outros
regimes preüdcnciários, dando notícia da contagem dess€s periodo§
pa!"a a apos€ítadoria conccdida, nÂ hipótesc dc computsção de
tempo(s) de conbibuição avcôado(s);
CoDpÍovrçio do lmplemcnto, pelo lcgurrdo, de slh!Éo próprh
eígidr cm Ll, q[c Íudrtrentc r cyentrd concesllo de
.poleBt dorh c!p.cl.l;
Cópir(r) de cveDtur(b) rto(r) rdmlnirlrrtiyo(r) coDccrsivo(r) de
ylotrseD(tr!) tntt3ltórh(!) ou qllrhuer (qúdlqucr) oütrr(i)
vütrgem(rr) pccu[ilÍi.(!) úo irerctrt{r) I rcouDcrlçio do
crrgo efedvo, ou, dndr, ccrddio{õe!) cqutvdctrt{r);
Fich§ frucclr$ refeÍEtrtcs à(s) var ageÍD(ns) traositoria(s)
evenüralmente pcrcebidâ(s) pelo s€gurado du.ante os últimos 6O

(s€sse a) mes€s anteriores àquele correspondente à dÂla ds corcessâo
da aposentadoria, ou certidões eÍnitidas pelo setor de Íecursos
humaÍos, declaraldo o efetivo tempo de perc€pção de eve[tuais
vantagens transitórias;
Cópia(s) de everturl(l!) rto(s) rdEltrlstrrttvo(r) cotrcErlvo(r) de
hcorponçío(§õer) dc vrtrtrgem(rr) pessorl (l.e);

Cópia(s) da(o dcd!fo(õ€) juücirl(ir) cancc$lvr(r) de everturl(ls)
yrrt ScE(tr!) oü S.ruddor(s) de eveotud(k) rlturçto(õcs)
Jüftücr(3);
Püecer tlrilrdo lxrr .§Glror juídico de carrsira, a res?eito da
regülaridâde ds concessâo;
Ato adEhlrtrrüvo cotrce*9lvo, assinado pela autoridade comp€t€nte,
deçlarando: a espécie de aposentadori4 nome completo do segurado,
o cargo ocupado e o respectivo nivel e/ou refeÉncia, matsicula
fiucional, órgão de lotâç3o, fundameDtâçâo jüidica esp€cifica dâ
espécie de aposentâdoria concêdida e fuodameDtação jurídicas das
parcçlas coúpoocntes dos prcventos (oü firndatroenfâção jurídica da
prrçela única percebida, hipótes€ de aplicação da ÍÊgra da médis
aritnética simplcs das maiores .elnunerasfu de contribuição do
segurado);
Co]tlpmy.çlo dr publlcrÉo do .to rporetrtrdoÍ no melo oíchl dc
divulgrçio dos atos da Adminislr.ção;
Cóph dr ccrtldlo de óblto tr. btÉtase de frl.clmetto do rcgurrdo
ryó§ . vlgêDci. dr .porcDtrdoÍiri
trIch.! flDrtrc.lrü comprovantes dos valores das contribuiçõcs
recolhidâs p€lo següado a todos os rcgimes prEúdenciários aos quais
o mesmo esteve vinculado, cujos rÊspectivos tempos de clntribuição
serviÍão de Âlndamento à concessão da aposentadoria, desde a
competêDcia refcÍente ao mà de julho de 1994 ou desde o inicio do
período de conribuição, se posterior à rcferida competârcia, na
hipótese de aplicação da regra da média sriunética simples das
maioÍ€s remunerações de contribúção do segurado;
Phrllhr denonrtr.dvr do cllculo do bcneíclo;



Fichü fi[rDcelr$ dcDoDltrrtiv$ dr lmplrtrt.çio dr
remur€r.Éo rcferctrte ro últlmo mês rnterior À vigêDch dr
rpoleltrdorh, bem como dos vdorc! cornclpotrdcoter ro
pÍiDelro e ro úldmo dos mclca subsoqüentB À lltrphnhçao do
beDeficlo;
Ccrtldto de rcguhrldrdc emitidâ após subEissão da materia ao
Controle Intcmo:
Jurtlficrdv. fuDdrDentrdr p.r. r cyentud rusêocir de qorbqüer
dos documcDaor rclml eDumcndo§.

PINSÃO POR MORTf,
RequeriDerto do bctreiclirio ou de seu ÍepÍesetrtüte legal (se
menor ou inválido), com a devida idEntificação da dats de
recebime o do pedido Do protocolo do órgão de previdência,
cotrstaído os seguintes dados: íome, €ndeEço, maEícula, cargo
ocupado c ôrgão dc lotaçâo do segurado; assuDto, nome(s) do(s)
belcficiáÍio(s), qualiÍicação do(s) beneficiáÍio(s), conforme o caso;
datâ e assinatu a do requeretrte ou de seu .epÍesentarte legal,
endereços posol e elehônico do requerente, b€m como telefooes
pessoais;

I)ocumenlos oÍigilrb ou ópi.r! do. docuEetrto. pealorir,
conforme o csso;
Certidlo de óblúo;
Comprovação de ltrlcrlçio c dr cordlÉo de deperdclte, quaodo fo,
o caso;
Ccrddío de c[rDetrto;
Certidio de trrrciDeolo e,/ou cáluh de ldctrtidrde, bem como
comprovação de lorcrlçlo no CPF;
Decicõer Judlcleis (se for o caso);
CoDprovrslo dc depetrdêtrcl. e.otrôEic., por vh J[dlctrl, ou de
acordo com os documcntos e)dgidos pelos resp€ctivos entes, mediante
legislações es?ecificâs; em crro de omllsio lcglshdvr Í€fercDte roi
dependeDt !, adota-se o ÍÊgulamento do Regime Geol dc
Preüdência Social, sendo apresenlado no mínimo três dos
documeltos abaüo ELciotrÂdos:
Certidâo de nascimento de filho havido comum;
Certidão de casamento religioso;
Dçclamção do imposto de rcnda do sêgu'ado, em que conste o
iDteÍessado como seu dep€ndente;
Disposiçõ€s testâmentári8s;
Declaração espccial feita perante tabelição:
hova do mesmo domicilio;
Prova de encaÍgos domésticos eüdentes e existêocia de sociedade ou
comunhão nos atos da vida civil;
Procuiação ou fiança reciplocameDte oúorgadas;
Conts bançária conjunta;
Registo eE associação de qualqueÍ rstuÍÊza onde conste o
irteÍessado como dependeíte do segurôdo;
Anotação constaate de fichas ou livro de registro de emprÊgados;
Apolice de següm da qual comte o seguÍado como instituidor do
s€guÍo e a pessoa interessada como beneficiária;
Ficha de ü'alamento em instituição de assist&rcia mêdicao da qual
conste o seguraô como responsável;
Escritura de compra e venda de imóvel pelo segurado em nome do
d€peodeole;
Declarôçâo de niio emancipoção do dependetrte menor de 2l (ünte e

um) aaos;

Quaisquer oütros documetrtos que levem à convicção do fato a
compÍovÍrÍ.
CoDpmv.çlo d. uollo e.tóvêl;
CompmYanae de erdereço;
Lrldo médlco orlglul, assiMdo por junta médica oficial do
FUNPREV, quando se tratar de beneficiário inválido;
Declaração de vontade, se for o caso;
Cópl. dc terEo dc t[td.;
DccLrlçio do beocficilri.l d€ trio tcumlt.lo ilcg.l de per!õe!;
Declrrrçlo dc olo eoerclpeçlo, do dependente meÍlor de 2l (vinte
e um) aDos;

No caso de omisúo legislativa que tr'ate sobÍe o assutrto, deverá ser
aplicado oa hipôtese de morte presumida (p€nsão temporÁÍia); a
necessidade do fomecimento dc sentença declaratória de ausência,
exp€dida por autoridade judiciária, a contaÍ da sua prolação ou em
caso de desapúEcimenlo do segurado por motivo de catístrofe,



acidcnte oü desastÍe, a coÍrtaÍ da data ocontnci& mediantc prova
hôil;
Crso o lervidor teohr Írlecido trr iDrdvidrdc, informa, o número
dâ decisão do Tribunal de Cootas do Estado e, na hiÉtese, do
processo ainda se cnconEa em tr8mitação na Corte de Contas, indicar
o número do Fotocolo ou na faltâ dos documentos ÀcimÀ

mencionados encaminhar a cópia autenticada do ato de concessâo
expedido pela autoridade competetrte com a sua rcsp€ctiva püblicação;
Relatório de inspeção "in loco", quando necessiário;

Demotrltrrtivo co[ r co[podçlo dor provetrto! ou dr
rÊmüoerrÉo do s€8úrrdo, emitida p€lo respectivo órgâo comp€lente
(cópia do cotrtracbcquc ou ícha írrncelÍr da úútioa remuneração
antcrior à dsta do óbito);
PrÍ€cer Jüldico a cerca dâ frlndametrtação legal e da composição do
beneficio;
MeEorirl do c{lcülo com o demoGtrativo do valor final da pensão a

ser pagÀ e o respectivo mteio, se bouven
Ato concesúrio emiddo por rutoridrde coDpetrrte, constando;
Identificação do segurado falecido (nome complcto):
Datâ do óbito;
Fudamentação legal;
Nome do beneficirário(s) vitalício(s) e./ou teúrponiÍio{s);
Percentual do iateio ou do totâl da pensâo;

Data do inicio dâ concesúo.
Cópir dr püblieçio do rto cooc6úÍio na Impre$a Oficial;
Notr de empetrio ou documenao correhto;
Prrcccrdr u d.de de CoBtrolc ltrteno;
Justificativa do não encaminhamento de documentos;

RE}'ISÃO DE PROVENTOS DE BENEFICIO
PREYIDENCITIRIO
RequerlDeDto do regundo ou alo de oÍicio da autoridade
competente, determinado a abertura do processo, com a deüda
motivação;
Erdercças postal e eletônico do segurado, bsm como telefooe§
pcarori!, devidamente atualizados;
Lrudo oficirl eúitldo peh Jutrt M&lcr do FUNPR.EV, na
hipótesc dc beneficio originalmeÍte concedido na forma proporcional,
coE superveniência de doetrça grave, contagiosa ou incurável que

acomcta o segumdo, especificada cm lei que autoriza a percepção de
proventos integrais;
Cópir(s) dr(r) decbto(õe!) Judicid(i§) cotrcc$ivr(r) de eventu.(i§)
vrrtrgem(B) or g.r.Dddor(s) dc evrnhtd(b) slturçio(ões)
Juídice(s);
Atrerrçlo, como ipanlrdo, do pÍocesso d€ colccsslo do bercíclo
origirtl;
Prrecer r$iDrdo por Àsr63or Jurldlco, a Íespeito da regularidade
da concessão;
Àto .dEiriltrrtivo coDce$lvo, assinado pela âutoridade çompetetrte,
declaÍando a alteÍa€o ocorrida na fi[damentação jurídics especificá
da especie de inativaçâo coDcedida;
Comprovrçlo dr publlcrçio do rto rEtlfic.dor Bo mclo oficiel de
dlyulgrÉo tror .to! dr AdmlolstrrÉo;
Phtrllhr deDoDstrrtivr do cllcrlo do bcoeíclo;
Flchas nratrcelr$ demonsu'âtivas do valor do beneffcio no último
mês anterior ao pedido de revisão, bem como dâs implatrtações
corespondetrtes ao primeiro e ao último dos meses subsequetrtes à

alteração;
Certldao de regul.rld.dc eBltldr .pó. rubDkslo d. mrtérir .o
CoDtmle ltrtertro:
Justificativa fundamentadâ paÍa â evertuâl ausência de quaisquer dos
documentos acimâ enumerados.
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